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M PF acusa Cnen de acumular papel de fiscal e operador

O Ministério Publico Federal em Angra dos Reis (RJ) moveu Acéo Civil PablicacontraaUnido ea
Comisséo Nacional de Energia Nuclear (Cnen), paraimpedi-las de emitir e renovar licengas paraa
construcao ou operacao de instalagdes nucleares. Além de apontar questdes de seguranca, o procurador
da Republica André de Vasconcel os Dias, autor da acéo, acusa a Cnen de “ promiscuidade
administrativa’, por acumular funcdes inconcilidveis. a promogéo e incentivo do uso da energia nuclear
e aregulacdo e fiscalizagdo dessas atividades.

Naacdo, que serajulgadana 12 Vara Federal de Angrados Reis, 0 promotor aponta riscos de catastrofe
nuclear, ameacando a seguranca da populacéo e o meio ambiente.

Para o MPF, a estrutura de funcionamento e atribui¢des da Cnen viola convengdes internacionais, das
quais o Brasil é signatério, que determinam que o 6rgéo regulador do sistema nuclear e de
gerenciamento de rejeitos radioativos seja autbnomo e independente.

De acordo com o Ministério Publico, a agdo se baseia em diversos estudos de conceituadas instituicoes
técni co-cientificas e dos Poderes Executivo e Legidativo nos ultimos 30 anos. Entre eles, destacam-se
estudos da Associacéo dos Fiscais de Radioprotecdo e Seguranca Nuclear e um relatério da Comissdo de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel da Camara dos Deputados.

O procurador também alega desrespeito aos principios de democracia e da separacdo de poderes, além
de afronta a legalidade, moralidade administrativa e eficiéncia. Segundo o0 processo, a concentragéo de
funcdes incompativelis numa institui cdo subtrairia a possibilidade de controle e fiscalizacéo eficientes e
conduziriaairracionalidade e as préticas fechadas e autoritarias no setor nuclear.

Além disso, o procurador apurou que o poder de policianuclear é, na prética, “meraficcdo”, ndo
havendo os pressupostos minimos de fiscalizac8o. Segundo €ele, ndo existe a carreira de fiscal de
radioprotecdo e segurancga nuclear, sendo tal funcéo desempenhada irregularmente por servidores do
Ministério de Ciéncia e Tecnologia, sem critérios objetivos de designacéo.

Nafalta de autonomia profissional, os fiscais designados sofrem pressdes e seus pareceres técnicos
podem ser desconsiderados, como ocorreu indmeras vezes, afirma. Além disso, argumenta que ndo halei
tipificando as infracfes alegislagdo nuclear, suas san¢oes e seu processo de aplicacdo. Esses fatos
ocorrem num contexto em gue se incrementam as atividades nucleares no Brasil, inclusive cogitando-se
a construcdo de novas usinas nucleares.

Por isso, 0 MPF requer a proibicéo de licencas a instal agbes nucleares, enquanto n&o sanadas as
irregularidades verificadas. Pede-se ainda a cobranga de uma multa diaria de um milh&o dereaisasrése
seus representantes legais, se forem descumpridas as determinagoes judiciais.

“O sistema de radioprotecdo e seguranca nuclear brasileiro estd em colapso, e o poder publico tem plena
ciénciadisso”, afirma o procurador André Dias.
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